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01 - PL 
ROJETO DE LEI N° 	01-00378/2010 

"Altera o parágrafo único do artigo 92 da Lei n° 
8989, de outubro de 1979, (Estatuto dos 
Trabalhadores Públicos do. Município de 'São 
Paulo), e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET 

Art. 1° Fica alterado o parágrafo único do artigo 92 do Estatuto dos Trabalhadores Públicos do 

Município de São Paulo, que passará a conter a seguinte redação:' 
1 

g 

, 0  
Parágrafo único — As faltas ao serviço, até o máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 

(duas) por rnês, e até 3 (três) por um único mês no ano, poderão ser abonadas por moléstia ou ..Ç.; 

por outro -  motivo justificado a critério da aátoridade competente, no primeiro dia ,em ,que o 
r-- 
u-3 

ez. 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 92 	  

funcionário comparecer ao serviço. , 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
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o intuito de respeitar a crença dos demais cidadãos. 
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- 
O incluso projeto de lei busca aperfeiçoar o Estatuto dos Trabalhadoreé Públicos do 

Município de São Paulo, no sentido de sanar O constrangimento que servidores judeus e 

muçulmanos. todo ano, pois não têm seus dias santos considerados como motivo 

- reconhecido de ausência ao serviço. 

Por oportuno, é fundamental registrar que a manifestação religiosa da população 

brasileira é assegurada constitucionalmente, garantindo a ampla liberdade de organização 

religiosa, liberdade de consciência e, de' crença, prevista especialmente no artigo 5 0  - "VI - É 

inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre eàrcício dos cultos 
, 

religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias". 

Frise-se que o Brasil é um país laico onde não existe' religião Oficial, sendo todas as 

manifestações de fé protegidas pelo Estado, garantindo a todos os demais grupos religiosos 

que têm suas datas comemorativas e que veneram seus símbolos de fé, como os judeus, 

mulçumanos, espíritas e orientais, entre outros., 

Importanté destacar que feriados religiosos •no Brasil obrigam todos os cidadãos, 

independente de suas crenças; a respeita-los em função de ser àficial, proveniente .  de uma 

ordem pública, o que afronta o princípio da separação ESTADO IGREJA ' contido na 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

Temos diversas datas que não são consideradas como feriados oficiais, no entanto, 

são feriados com caráter de feriado tradicional, a saber: "Segunda-feira de Carnaval', Terça-

feira Gorda" e "Quarta-feira de Cinzas", gerando com isso uma -Combinação na sociedade, com 



Em conclusão,- fica demonstrada , a necessidade de modificar o Estatuto dos 
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Com isso, é necessário corrigir esse grande equívoco de maneira pluralista ,e 

democrática, concedendo assim privativamente aos demais seguidores que não têm - seus 

feriados religiosos como feriado oficial, como os Judeus que celebram o "Rosh Hashaná" (Ano 

- Novo) e "Yom KijSpur", (Dia do Perdão), e os Mulçurnános, que reverenciam o "Eid AI Fitr" 

(Ramadã), dando o direito a todas as confissões de fé a celebrar sua religião. 

Insta salientar que o Poder Executivo Municipal, através da Ordem Interna 1/09 de 27 

de agosto 'de 2009, expedida pelo Excelantíssimo Senhor Prefeito, determina que todas as 

unidades considerem como motivo justificado para o abono de faltas ao serviço a ausência dos 

servidores que professem a religião judaica ou islâmica. No entanto, o Estatuto prevê o máxirrió 
' 

de 2 (dois) dias, considerados insuficientes, pois os fieis precisam de 3'(três) dias. 	r 
. 	 • 

'Trabalhadores Públicos do Município de São Paulo, alterando de 2 (dois) para 3 (três) dias o 

limite de faltas justificadas por um único mês,, mantendo o limite anual de 10 (dez) faltas no ano, 

Leis e solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação. , ( 

Palácio Anchieta - -\./iaduto Jacarei, 100. 3° andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
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evitando com isso o constrangimento recorrente dos Judeus, Mulçurrianos e demais religiões 

, 'não atendidas por feriados oficiais. Mantendo ofimite 
, 

. Expostas, assim, as razões de minha iniciativa, submeto o assunto a essa Casa de 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0378/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site wvwv.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- LOM, art, 37, § 2°, III; 

- Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

• Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências, art. 92, 
parágrafo único regulamentado pelo Decreto n° 24146/87, alterado pelos Decretos n°s 
44.091/03, 45.667/04 e 46.114/05. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 27 de agosto de 2010. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, 
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica, 
que constitui a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com 
o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as 
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana. 

TITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da 
República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o 
brasão e o hino. 

(Alterado pela Emenda 06/91) 

Art. 2° - A organização do Município observará os 
seguintes princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 
II - a soberania e a participação popular; 
III - a transparência e o controle popular na ação do 

governo; 
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação 

das associações e movimentos sociais; 
V - a programação e o planejamento sistemáticos; 
VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 
VII - a articulação e cooperação com os demais entes 

federados; 
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, 
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; 

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da 
população. 
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DO PROCESSO LEGISLATIVO 

  

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§ 2 °  - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4 0  - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 10 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
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1/1 
Título: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Regulamentação: Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
Decreto no 16.533/1980 - Regulamenta o 52 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 17.244/1981.- Regulamenta o 52 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento) 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto no 17.552/1981 - Revoga o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
Decreto no 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Decreto no 24,146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento)  
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
documento)  
Decreto no 41.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 
Decreto no 41.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
Decreto no 43.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 44.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 45.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no .46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
Decreto no 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 
Lei n° 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento) 
Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/8/2010 



Câmara Municipal de São Paulo 

Preen5G 3-4-21)3 
Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento)  &Mia Mã: :a S. Forro i 
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento)  f p, g. 100.996 

Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admiticlOre -rri-ServIço-cfe 	 • 
caráter temporário e contratados para funções de natrueza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 

ra 
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LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas' -por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

, TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 — Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referencia de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.0 — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único —É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as desi gnações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

41) 	
§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 

tos. 

TITULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPITULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

II — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 
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V — awrilio-doença; 

VI — gratificações; 

VII — adicional por tempo de serviço; 

VIII — sexta-parte; 

IX — outras vantagens ou concessões pecuniárias previstas em leis espe-
ciais ou neste Estatuto. 

Parágrafo (mico — O funcionário que receber dos cofres públicos vanta-
gem inde vida será responsabilizado, se tiver agido de má fé. Em qualquer caso, 
responderá pela reposição da quantia que houver recebido, solidariamente 
com quem tiver autorizado o pagamento. 

Art. 90 —É proibido ceder ou gravar vencimento ou quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo o.0 função pública. 

CAPÍTULO II 

Do Vencimento, do Horário e do Ponto 

Art. 91 — Vencimento é a retribuição mensal paga ao funcionário pelo 
efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão e vantagens incorpora-
das para todos os efeitos legais. 

Art. 92 — O funcionário perderá: 

I — o vencimento do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o 
fizer após a hora seguinte à mareada para o inicio dos trabalhos ou se retirar 
antes da última hora; 

II — 1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando comparecer ao serviço 
dentro da hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos, ou quando se 
retirar dentro da última hora; 

III — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas, justificadas ou 
injustificadas. 

Parágrafo único — As faltas ao serviço, até o máximo de 10 (dez) por ano, 
não excedendo a 2 (duas) por mês, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço. 

Art. 93 — O funcionário não sofrerá quaisquer descontos do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64. 

Art. 94 — Nos casos de necessidade, devidamente comprovada, o pe-
ríodo de trabalho poderá ser antecipado ou prorrogado. 

Art. 95 — A frequência do funcionário será apurada: 

1— pelo ponto; 

II — pela forma determinada em regulamento, quanto aos funcionários 
não sujeitos ao ponto. 

§ 1.o — Ponto é o registro que assinala o comparecimento do funcionário 
ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada e sairia. 

§ 2.o — Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é ve-
dado dispensar o funcionário do registro do ponto e abonar faltas ao serviço. 

§ 3.o — A infração do disposto no parágrafo anterior determinará a 
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ontem, sem prejuízo da 
ação disciplinar que for cabível. 

Art. 96— As reposições devidas à Fazenda Municipal poderão ser feitas 
em parcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento líquido do 
funcionário. 

Parágrafo único — Não caberá reposição parcelada quando o funcionário 
solicitar exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo. 

Art. 97— Dos vencimentos ou dos proventos somente poderão ser feitos 
os descontos previstos em lei, ou os que forem expressamente autorizados 
pelo funcionário por danos causados à Administração Municipal. 

Art. 98 — As consignações em folha, para efeito de desconto de venci-
mentos, serão disciplinadas em decreto. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: 

Ementa: 

Revogação: 
Legislação explicativa: 

Alterações: 

DECRETO N° 24.146 02/07/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Regulamenta o disposto no parágrafo único, do artigo 92, da Lei no 8.989, de 29 de outubro 
de 1979, e dá outras providências. 

Revoga o Decretos n 0  16.318/1980 e o artigo 1 0  do Decreto n° 19.264/1983 
Lei n° 8.989/1979 - Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São 
Paulo. (ver documento) 

Dec. 44.091/2003 - Altera o "caput" do art. 9° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.667/2004 - Altera o art. 9° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.114/2005 - Altera o art. 9° deste Decreto. (ver documento) 
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Fios, devidamente comprovada mediante atestado oficia 
instituição, o servidor será dispensado da assinatura'  ou 

marcação de ponto onde tenha exercício. • 
g 19 - Em- nenhuma hipótese serão aceitos 

atestados fornecidos por entidades ou hospitais particula 
res. 

§ 29 - O servidor' só poderá, para efeitos 
da dispensa 'de ponto, utilizar-se de três atestados por 
ano, mediando, entre cada doa ção, nunca menos de 60 (ses-

senta) .  dias. 
§ 39 - O atestado fornecido pela entida-

de competente deverá ser apresentado pelo servidor na sua 
unidade de lotação, no dia seguinte ao da doação de san-

gue. . 

DECRETO N9 24.146 	, DE 02 	DE 	Julho 	DE 1987 

Regulamenta o disposto no pará grafo úni-
co, do artigo 92, da. Lei n9 8.989, de 29 
de outubro de 1979, e dá outras providen-
cias. 

CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Ne gócios Jurídicos, respon 
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de São 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual.p9 9, de 31 de dezembro de 1969, 	usando 
das atribuições que lhe são conferid as por lei,' 
DECRETA: r , 

Art. 19 - A falta ao servi ço caracteriza-se 
pelo não comparecimento.do servidor à reparti ç ão dentro do 
horário regulamentar de trabalho, sem que para tanto haja 
autorização legal, devendo ser apurada pelo Ponto, que é . 0 
registro pelo qual se verifica a sua entrada e salda. 

Art. 29 -.As faltas ao servi ço podem ser: 
a) abonadas ;  
b) -justificadas; 
c) injustificadas ;  
d) para.dear,sangue :  
e) para comparecer a provas e exames. es -

colares. 
Art. 39 - As faltas ao servi ço, até o má-

ximo de, 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por mês, 
poderão ser abonadas por moléstia ou por motivo justifica-
do, a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o servidor comparecer ao servi ço. 

§ 19 - Somente será abonada a falta quan-
do for idóneo o meio probatório apresentado. 

§ 29 - No caso de falta abonada, o funcio 
nãrio não sofrerá quaisquer descontos de vencimento, consI 
derado, outrossim, o dia em que a mesma se verificou, como 
de trabalho efetivamente realizado; para todos os efeitos 
legais. 

Art. 49 - Fora das casos em sue couber W,, 
no,. poderá o funcionário solicitar justificaçao, no . qia 
imediatamente subsequente ao da falta, mediante comprova-
ção idónea da justa causa que a motivou. 

Art. 59 - A justificação de falta somente 
poderá ser concedida quando o motivo invocado for de reis 
vãncia, de modo a impedir o comparecimento do funcionário 
ao servi ço. 

§ 19 - A Justificação J 	 o produzirá unicamen- 
te os efeitos de elidir a responsabilidade pela falta .de 
assiduidade e impedir a atribui ção de pontos ne gativos pa 
ra efeito de promo ção por merecimento, perdendo o funcio-
nário o vencimento do dia, descontando-se do tempo de ser 
viço para todos os efeitos legais, 

§ 29 - Até 6 (seis) faltas por ano a.acei • 
tação da justificativa poderá ser feita pela autoridade c st. 
cada Secretaria estabelecer. A partir da 7 (sétima) fal-
ta o pedido de justificaç ão somente poderá ser apreciado 
e eventualmente acolhido pelo titular de cada pasta ou pe-
lo Secretário dos Ne gócios Jurídicos se tiver havido pro-
cedimento disciplinar. 

Art. 69 - Se por qualquer meio ficar pro-
vado que houve falsidade das alega ções produzidas, com o 
intuito de obter abono ou justifica ção', será a falta con-
siderada injustificada, sem prejuízo da apuração de res-
ponsabilidade administrativa e criminal. 

Art. 79 - As faltas injustificadas, 	são 
as que ocorrem sem. justa causa, perdendo o funcionãrio o 
vencimento do dia, descontando-se do tempo de serviço pa-
ra quaisquer efeitos, além de ser deduzido como ponto ne-
gativo por falta apurada durante a permanência no grau 
até o último dia do ano anterior ao processamento da pro-
moç ão. 

Art. 89 - Nos casos de abandono de car go 
ou de funç ão e nos de faltas injustificadas, ao servi ço, 
por mais de 60 (sessenta) dias interpoladas durante o ano, 
a Chefia imediata do servidor deverá, nas 72 (setenta e 
duas) horas seguintes ã 3l (trigésima primeira) falta coo 
secutiva, ou a 6l (sexa gésima primeira) falta interpola 
da injustificada, comunicar o fato à Secretaria Municipal 
da Administração. 

§ 19 -Os servidores que incorrerem nas 
hipóteses deste arti go não serão afastados do exercício de 
seu cargo ou funç ão-até a decisão final do respectivo pra 
cedimento disciplinar. 

§ 29 - No caso de servidor sujeito a pra 
cesso de faltas, se for absolvido; as faltas serão consi-
deradas justificadas e se for demitido, injustificadas.No 
caso de abrandamento ou aplica ç ão de pena de suspensão cr 
Secretário dos Negócios Jurídicos definirá a natureza d aS 
faltas. 

Art. 99 - O tempo em que o servidor 	se 
ausentar da reparti ç ão para consulta ou tratamento em ór-
gão pertencente ã rede oficial de atendimento ã saúde das 
servidores municipais e seus dependentes, será considera-
do como de trabalho, não cabendo qualquer desconto ou re-
posi ção do tempo correspondente, desde que apresentado o 
respectivo comprovante. 

§ 19 - A Chefia imediata deixará de acei 
tar esse comprovante somente quando, de toda evidencia,es 
teja o servidor se valendo de consultas medicas com o ob-
jetivo de se furtar ás suas obri gações funcionais, caben-
do descontar as horas não trabalhadas, na forma do arti go 
92 da Lei 09 8969, de 29 de outubro de 1.979.  

§ 49 - Em caso 'de acúmulo de cargos, 	o 

servidor deverá comprovar a doa ção em ambas as unidades de 

lotação. 
Art. 11 - Ao funcionário estudante 	de 

curso superior será permitido entrar - em serviço até -uma 
hora mais tarde, ou retirar-se 'até uma hora mais cedo da 
mareada para início ou fim do expediente, bem como . ausen-

tar-se do servi ço nos dias em que se realizarem, provas, 
nas condições estabelecidas pelo Decreto n9 17.244, de 26 

de março de 1.981. 
Art. 12 - Nos casos de ausência de fu,nr/ 

cionãrio em regime de plantão, ou outro que não impliqhe 
o comparecimento diário, será efetuada a divisão da car ga 

horária semanal a que estiver sujeito, de modo a encon-
trar-se o equivalente a um dia de-trabalho, sobre o qual 

recairá o, abono ou a justificação da falta. 
§ 19 - O funcionário deverá repor as ho-

ras restantes, nas condi ções que lhe forem estabelecidas, 
sob Pena de, pelo mesmo critério, serem consideradas como 
faltas injustificadas. 

§ 29 - Nas hipóteses deste arti go, para 
cada ausência poderão ser concedidos 1 (um) ou 2 	(dois) 

abonos ou justifica ções, conforme solicitado, observados,- 

quanto ao abono, os limites e condi ções do artigo 39. 
Art. 13 - No caso de faltas sucessivas 

justificadas ou injustificadas, perderá o funcionário a 
remuneração correspondente aos domingos, feriados e pon-
tos facultativos, se esses dias estiverem intercalados en 
tre as faltas. 

• Art. 14 - O funcionário que for transfe- 

rido, removido-, afastado-, ou que se deslocar de uma unida 
de para outra, deverá apresentar, na nova sede de exercr: 
cio, atestado do qual conste o numero de faltas. 

Art. 15 - O funcionário que for exonera-

do ou dispensado, quando tiver exercício em continuação com 

nova funçao ou cargo que venha a ocupar, não ad quirirá no 

va carg a de abono. 
Art. 16 - O apontamento das faltas, 	no 

que tange, especificamente aos ocupantes de cargos docen-
tes do ensino municipal efetuar-se-á mediante orienta ç ão 
a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Educa ção 
e do Bem-Estar Social, observudos os peculiares interes- 
ses do Ensino. 

Art. 17 - A Secretaria Municipal da Admi 

nistração poderá baixar instruções para a sistemática de 

apontamentos. 
Art. 18 - Este decreto entrará em vi gor 

na data de sua publicação, revo g adas as disposi ções 	em 
contrário, em especial o Decreto n9 16.318, de 4 de janei 
ro de 1980, e o arti go 19 do Decreto n9 19.264, de 25 de .  

novembro de 1983. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 02 de Julho 

de 1987, 4349 da funda ção de São Paulo. 
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 

DORIVAL NASCI DE ABREU, secretário Municipal da Administra ção 

PAULO ZINCO, Secretário Municipal de Educa ção e do Bem- 

Estar Social 
ALEX FREUL NETTO, Secretário dos Ne gócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo municipal, 	em 02 de 

Julho 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 44,091, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2003 

Confere nova redação ao "caput" do artigo 9 0  do Decreto no 24.146, de 2 de julho de 
1987, que regulamenta o disposto no parágrafo único do artigo 92 da Lei n° 8.989, de 
29 de outubro de 1979. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O "caput" do artigo 9° do Decreto n° 24.146, de 2 de julho de 1987, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9°. O tempo em que o servidor se ausentar de sua unidade, para consulta ou 
tratamento de sua saúde ou de seus dependentes, será considerado como de trabalho, 
não cabendo qualquer desconto ou reposição do tempo correspondente, desde que 
apresentado atestado médico contendo o nome e o número de registro do médico no 
Conselho Regional de Medicina - CRM, o local e a data de sua expedição, bem como o 
nome do servidor ou de seu dependente. 
	  (N R) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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DECRETO N° 45,667, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

Regulamenta a concessão, aos servidores municipais, das licenças previstas nos 
artigos 138, incisos I, II, VI e VII, e 148 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
bem como na Lei no 13.379, de 24 de junho de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o conhecimento e a aplicação das normas 
que disciplinam a concessão de licença para tratamento de saúde, licença por motivo 
de doença em pessoa da família, licença compulsória, licença por acidente de trabalho 
ou por doença profissional ou do trabalho, licença à gestante e licença-maternidade 
especial, conferindo maior efetividade ao exercício desses direitos pelos servidores e 
servidoras municipais; 
CONSIDERANDO que, para o alcance de tal objetivo, impõe-se a consolidação, em um 
único instrumento, de todas as normas aplicáveis ao assunto, 
D ECRETA: 
Art. 1°. A concessão, aos servidores municipais, das licenças previstas nos artigos 138, 
incisos I, II, VI e VII, e 148 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, bem como na 
Lei n 0  13.379, de 24 de junho de 2002, fica regulamentada de acordo com as 
disposições deste decreto. 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Seção I 
Das Modalidades e da Competência para Concessão das Licenças 
Art. 2 0 . Poderá ser concedida ao servidor: 
I - licença para tratamento de saúde; 
II - licença por motivo de doença em pessoa de sua família; 
III - licença compulsória; 
IV - licença por acidente do trabalho ou por doença profissional ou do trabalho; 
✓ - licença à gestante; 
VI - licença-maternidade especial prevista na Lei n 0  13.379, de 2002. 
Art. 3 0 . O Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública - SGP, é o órgão competente para a concessão das 
licenças médicas dependentes de avaliação pericial. 
§ 1 0 . Dependem de avaliação pericial, a ser realizada pelo DESAT, a concessão das 
seguintes modalidades de licença ao servidor: 
I - para tratamento de saúde; 
II - por motivo de doença em pessoa de sua família; 
III - à gestante, quando solicitada antes do parto (a partir da 32a semana de 
gestação); 
IV - compulsória; 
✓ - por acidente do trabalho ou por doença profissional ou do trabalho. 
§ 2 0 . Independem de avaliação pericial pelo DESAT a concessão das seguintes licenças 
aoservidor: 
I - licença de até 7 (sete) dias, mediante apresentação de atestado médico; 
II - licença à gestante, quando solicitada após o parto; 
III - licença-maternidade especial (Lei n 0  13.379, de 2002). 
§ 3°. As licenças referidas no § 2 0  deste artigo serão concedidas pelas respectivas 
unidades dos servidores, nos termos do Capítulo III deste decreto. 
Seção II 
Da Licença "Ex Officio" 
Art. 4°. Poderá ser concedida licença médica "ex-officio", independentemente de 
solicitação de perícia médica pela Unidade, quando: 
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I - no desempenho da atividade pericial, os médicos peritos do DESAT constatarem a 
necessidade de afastamento do servidor; 
II - encontrar-se o servidor internado em hospital público ou privado, no Município de 
São Paulo; 
III - estiver o servidor fora do Município de São Paulo. 
Seção III 
Da Interrupção da Licença 
Art. 5°. O servidor público municipal licenciado para tratamento de sua saúde só 
poderá interromper a licença se julgado capacitado para o exercício do cargo ou função 
em perícia médica. 
Seção IV 
Da Perícia Médica Domiciliar 
Art. 6 0 . Quando estiver impossibilitado de se locomover, poderá o servidor solicitar que 
a perícia médica seja feita em sua residência ou em outro local por ele designado, 
desde que situados no Município de São Paulo. 
§ 1 0 . Se antes da visita do médico perito houver alteração do quadro clínico que 
permita a sua locomoção, deverá o servidor se apresentar ao DESAT para a perícia. 
§ 2 0 . O pedido formulado nos termos do "caput" deste artigo deverá estar 
acompanhado de relatório médico que ateste a incapacidade de locomoção do servidor. 
§ 3 0 . Autorizada a perícia médica domiciliar, deverá o servidor permanecer no local 
indicado na solicitação, comunicando previamente ao DESAT a eventual alteração do 
endereço, sob pena de ter a licença negada. 
§ 4°. Em casos especiais, a Divisão de Perícia Médica do DESAT, baseada em critérios 
de necessidade, gravidade da patologia e disponibilidade de recursos materiais e 
humanos, analisará a possibilidade da perícia médica domiciliar ser realizada em 
outros municípios da Região Metropolitana de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS QUE DEPENDEM DE PERÍCIA MÉDICA NO DESAT 
Seção I 
Da Licença para Tratamento de Saúde do Servidor 
Art. 7°. Ao servidor impossibilitado de exercer o cargo ou função por motivo de 
doença, o DESAT concederá licença com vencimentos integrais, a pedido ou "ex-
officio". 
Parágrafo único. No caso de licença a pedido do servidor, a perícia médica deverá ser 
previamente agendada. 
Art. 8° - A licença médica será negada de plano, quando: 
I - o servidor não comparecer ao exame médico-pericial ou deixar de apresentar, sem 
motivo justificado, os exames complementares solicitados pelo perito; 
II - não houver médico responsável pelo tratamento do servidor durante o seu período 
de internação em clínica para recuperação de dependentes de álcool e drogas. 
Parágrafo único. Negada a licença médica, o servidor deverá reassumir imediatamente 
suas funções. 
Art. 9°. A decisão do DESAT será divulgada mediante: 
I - publicação no Diário Oficial do Município; 
II - notificação escrita entregue ao servidor, que deverá encaminhá-la à sua Unidade, 
ou notificação eletrônica. 
Art. 10. A licença médica superior a 90 (noventa) dias dependerá de avaliação pericial 
realizada por junta médica. 
Subseção I 
Da Licença Médica para Servidor Internado no Município de São Paulo 
Art. 11. O servidor deverá, salvo se estiver internado no Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM, providenciar o encaminhamento, ao DESAT, de relatório médico 
contendo diagnóstico, história clínica, exame físico, exames complementares a que foi 
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submetido e eventual cirurgia realizada, bem como declaração oficial do hospital ou 
clínica onde conste o período de sua internação, para avaliação da concessão de 
licença médica "ex-officio", que poderá abranger, se for o caso, o período 
correspondente à recuperação do servidor. 
Art. 12. O servidor que, em regime de internação hospitalar, retirar-se sem alta 
médica deverá comparecer ao DESAT no primeiro dia útil subseqüente, para fins de 
reavaliação, objetivando a continuidade ou não da licença. 
Subseção II 
Da Licença Médica para Servidor que Estiver Fora do Município de São Paulo 
Art. 13. Quando estiver fora do Município de São Paulo e for acometido de doença que 
impossibilite seu retorno e comparecimento ao DESAT, para avaliação pericial, deverá 
o servidor comunicar a ocorrência, fornecendo, à chefia imediata, dentro de 2 (dois) 
dias úteis, o endereço do local em que se encontrar. 
§ 1°. Se o servidor estiver internado em hospital ou clínica, deverá encaminhar ao 
DESAT, em envelope fechado, por registro postal ou portador idôneo, relatório médico 
contendo diagnóstico, história clínica, exame físico, exames complementares a que foi 
submetido e eventual cirurgia realizada, bem como declaração oficial do hospital ou 
clínica onde conste o período da internação, para fins de avaliação da concessão de 
licença médica "ex-officio", que poderá abranger, se for o caso, o período 
correspondente à recuperação do servidor. 
§ 2°. Quando se tratar de servidores não internados, deverá ser providenciado, em 
unidade pública de saúde da localidade onde se encontrar o servidor, relatório 
circunstanciado do médico assistente, contendo diagnóstico, história clínica, exame 
físico e exames complementares a que foi submetido; na impossibilidade de 
atendimento em unidade de saúde pública, poderão ser aceitos, a critério da avaliação 
pericial, os documentos médicos providenciados em unidade de saúde privada. 
§ 3°. O servidor deverá providenciar a remessa, à sua chefia imediata, dos 
documentos arrolados nos §§ 1° e 2° deste artigo, conforme o caso, no prazo de 3 
(três) dias, em envelope lacrado, por registro postal ou portador idôneo. 
§ 4°. Quando se encontrar fora do País, deverá o servidor procurar a autoridade 
consular para tradução e autenticação do laudo médico e documentos relacionados no 
§ 1° deste artigo. 
Art. 14. Recebido o envelope lacrado, deverá a chefia do servidor encaminhá-lo 
intacto, acompanhado de requerimento de licença, para a devida autuação, no prazo 
de 2 (dois) dias, ao DESAT que, após exame da documentação médica, poderá: 
I - decidir sobre o pedido, a seu critério; 
II - convocar o servidor para exame pericial no DESAT, se entender não comprovada 
sua incapacidade de locomoção; 
III - determinar outras providências. 
Parágrafo único. A concessão da licença médica poderá, a critério do DESAT, produzir 
efeitos a partir da data do relatório médico. 
Art. 15. As licenças médicas decorrentes das situações previstas no artigo 13 deste 
decreto deverão ser homologadas pela chefia imediata do setor pericial. 
Seção II 
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família do Servidor 
Art. 16. O servidor poderá obter licença por motivo de doença em ascendentes, 
descendentes, colaterais consangüíneos até o segundo grau, cônjuge ou companheiro, 
pessoa sob sua curatela, menor sob sua guarda ou tutela, quando verificado, em 
perícia médica, ser indispensável sua assistência pessoal, impossível de ser prestada 
simultaneamente com o exercício do cargo ou função. 
§ 1°. Para os fins deste decreto, são também reconhecidos como companheiros as 
pessoas do mesmo sexo que mantenham convivência duradoura, pública e contínua. 
§ 2°. A curatela, a guarda ou a tutela referidas no "caput" deste artigo são as 
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decorrentes de decisão judicial. 
§ 3°. Atendido o requisito da indispensabilidade da assistência do servidor, a licença de 
que trata este artigo poderá ser concedida estando o assistido hospitalizado ou não. 
§ 4°. Para assistência aos parentes de primeiro grau, cônjuges, companheiros, pessoas 
sob curatela e menores sob guarda ou tutela, a licença poderá ser concedida mesmo 
que o assistido se encontre fora do Município de São Paulo. 
§ 5 0 . Nas hipóteses previstas nos §§ 3 0  e 4 0  deste artigo, observar-se-á, para cada 
caso, as disposições contidas nos artigos 13, 14 e 15 deste decreto. 
§ 6°. A perícia médica de que trata o "caput" deste artigo, na impossibilidade de 
locomoção do doente ao DESAT, dar-se-á na forma prevista no artigo 13, § 2°, deste 
decreto, conforme o caso. 
§ 7 0 . O servidor que solicitar licença médica nos termos deste artigo deverá 
apresentar, no momento do pedido e da perícia médica, documento que comprove o 
grau de parentesco. 
§ 8 0 . No caso de união estável ou de convivência de pessoas do mesmo sexo, a 
comprovação será feita mediante declaração do servidor, sob as penas da lei. 
Art. 17. A licença por motivo de doença em pessoa da família não poderá ultrapassar o 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 
§ 1 0 . A licença será concedida com vencimento integral, até 1 (um) mês e, após esse 
tempo, com os seguintes descontos: 
I - de 1/3 (um terço), quando exceder a 1 (um) mês e até 2 (dois) meses; 
II - de 2/3 (dois terços), quando exceder a 2 (dois) meses e até 6 (seis) meses; 
III - total, do 7° (sétimo) ao 24° (vigésimo quarto) mês. 
§ 2 0 . Para os efeitos deste artigo, será considerada como prorrogação a licença 
concedida dentro de 60 (sessenta) dias, contados do término da anterior. 
Seção III 
Da Licença à Gestante 
(solicitada antes do parto, a partir da 32a semana de gestação) 
Art. 18. À servidora gestante será concedida licença de 120 (cento e vinte) dias, com 
vencimentos integrais. 
Parágrafo único. Salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida 
a partir da 32a (trigésima segunda) semana de gestação até o 10 0  (décimo) dia de 
puerpério, comprovado este por certidão de nascimento. 
Art. 19. Caberá ao DESAT deliberar sobre a licença à gestante solicitada antes do 
parto. 
Art. 20. No caso de natimorto, estando ou não em gozo da licença à gestante, deverá 
a servidora solicitar a licença-nojo, nos termos do artigo 64, inciso III, da Lei n° 8.989, 
de 1979. 
Art. 21. Nocaso de nascimento de criança viva, seguido de óbito, estando em gozo de 
licença à gestante, deverá a servidora interrompê-la, solicitando a licença-nojo. 
Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no "caput" deste artigo, não estando 
em gozo de licença à gestante, deverá a servidora solicitar essa licença, 
correspondente ao período verificado entre o nascimento e o óbito da criança, e, a 
partir daí, requerer a licença-nojo. 
Seção IV 
Da Licença Compulsória 
Art. 22. Será licenciado o servidor ao qual se atribua a condição de fonte de infecção 
de doença transmissível, enquanto durar essa condição, a juízo da autoridade sanitária 
competente. 
§ 1 0 . Verificada a procedência da suspeita, será o servidor licenciado para tratamento 
de saúde, na forma prevista no artigo 7 0  deste decreto, considerando-se incluídos no 
período da licença os dias de licenciamento compulsório. 
§ 2°. Quando não positivada a doença, deverá o servidor reassumir suas funções, a 
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critério da autoridade sanitária competente, considerando-se como de efetivo 
exercício, para todos os efeitos legais, o período de licença compulsória. 
§ 3 0 . Caberá ao DESAT proceder ao licenciamento a que se refere o "caput" deste 
artigo, mediante ato declaratório da autoridade sanitária. 
Seção V 
Da Licença por Acidente do Trabalho ou por Doença Profissional ou do Trabalho 
Art. 23. O servidor vitimado por acidente do trabalho ou por doença profissional ou do 
trabalho será licenciado, segundo critério médico, a pedido ou "ex-officio", garantida a 
observância das disposições da legislação vigente à época do acidente. 
Art. 24. A solicitação de licença médica, acompanhada da comunicação do acidente, 
deverá ser apresentada ao DESAT, que providenciará o cadastramento do acidente e 
procederá à perícia médica, decidindo sobre a matéria. 
§ 1°. A decisão de que trata o "caput" deste artigo produzirá efeitos a partir da data do 
acidente ou do diagnóstico da doença profissional ou do trabalho, podendo retroagir, 
nos termos do § 1° doartigo 27 deste decreto. 
§ 2 0 . O servidor licenciado nos termos deste artigo só poderá reassumir suas funções 
após a expedição de atestado de alta médica. 
Da Alta por Abandono 
Art. 25. O servidor que deixar de comparecer à perícia médica na data aprazada e não 
apresentar justificativa em até 3 (três) dias úteis terá caracterizada sua alta por 
abandono, sendo expedido o respectivo atestado. 
§ 1 0 • Após a publicação da alta por abandono, deverá o servidor reassumir suas 
funções, sob pena de lhe serem apontadas faltas injustificadas, na forma da legislação 
vigente. 
§ 2°. O procedimento administrativo do acidente do trabalho poderá ser reaberto, a 
pedido do servidor, após a publicação da alta por abandono, ficando na dependência 
de avaliação médica. 
Art. 26. As disposições contidas na Seção I do Capítulo II deste decreto aplicam-se, no 
que couber, à licença de que trata esta Seção. 
Seção VI 
Do Efeito Retroativo 
Art. 27. A concessão da licença produzirá efeitos a partir da data da apresentação do 
pedido ao DESAT, podendo retroagir até 5 (cinco) dias corridos, contados do dia 
anterior ao da apresentação do pedido, segundo critério médico, mediante a 
apresentação de documentação médica que comprove a incapacidade para o trabalho 
no período correspondente. 
§ 1°. Nos casos em que houver necessidade de maior retroação, poderá ser concedida 
licença "ex-officio", nos termos do artigo 4° deste decreto. 
§ 2°. Na falta de comprovação ou se julgada insuficiente a justificativa, serão 
registrados como faltas os dias que ultrapassarem a retroação prevista no "caput" 
deste artigo. 
Seção VII 
Do Pedido de Reconsideração e do Recurso 
Subseção I 
Do Pedido de Reconsideração 
Art. 28. Da decisão que negar a licença médica caberá pedido de reconsideração, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da ciência pelo interessado, a ser dirigido à 
autoridade, de mesma hierarquia, que houver expedido o ato ou proferido a decisão, 
desde que apresentados novos argumentos. 
Parágrafo único. Nenhum pedido de reconsideração poderá ser renovado. 
Subseção II 
Do Recurso 
Art. 29. Negado o pedido de reconsideração, caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias 
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úteis, contados da ciência pelo interessado, a ser dirigido à autoridade imediatamente 
superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão recorrida. 
Parágrafo único. Nenhum recurso deverá ser encaminhado mais de uma vez à mesma 
autoridade. 
Art. 30. Quando se tratar de licença fora do Município de São Paulo, os prazos para a 
reconsideração e recurso serão de 7 (sete) dias, contados da publicação da decisão no 
Diário Oficial do Município. 
CAPÍTULO III 
DAS LICENÇAS QUE NÃO DEPENDEM DE PERÍCIA MÉDICA NO DESAT 
Seção I 
Da Licença Médica de Curta Duração 
Art. 31. O servidor que apresentar atestado de seu médico assistente ou dentista, da 
rede pública ou particular, com registro no Conselho Regional de Medicina - CRM ou no 
Conselho Regional de Odontologia - CRO do Estado de São Paulo, recomendando até 7 
(sete) dias de afastamento para tratamento da própria saúde, poderá ser licenciado 
independentemente de perícia no DESAT. 
§ 1°. Poderá o servidor apresentar mais de um atestado de seu médico assistente ou 
dentista, desde que a soma do número de dias de afastamento recomendados seja 
igual ou inferior a 7 (sete) dias, dentro do período compreendido entre o dia 21 (vinte 
e um) de um mês e o dia 20 (vinte) do mês subseqüente. 
§ 2 0 . Os atestados deverão ser apresentados na unidade do servidor no prazo máximo 
de 2 (dois) dias, contados da sua emissão. 
§ 3 0 . O médico ou dentista subscritor do atestado será responsável pela veracidade 
das informações, podendo ser responsabilizado nas esferas cível, penal e 
administrativa. 
§ 4 0 . A publicação e o cadastramento das licenças serão feitos pela respectiva unidade 
de recursos humanos. 
§ 5 0 . Os atestados médicos apresentados deverão ser arquivados no prontuário do 
servidor em sua unidade. 
§ 6°. O período de afastamento será contado incluindo-se a data da emissão do 
atestado, mesmo quando emitido em sábado, domingo ou feriado. 
§ 7°. Se o período de afastamento recomendado no atestado corresponder a mais de 7 
(sete) dias, o atestado não será aceito, encaminhando-se o servidor para perícia 
médica no DESAT por meio de agendamento telefônico. 
Art. 32. A perícia médica, para fins de obtenção de licença, será realizada pelo DESAT, 
quando: 
I - nos casos em que, mesmo com a posse de atestado que o dispense da perícia 
médica, prefira o servidor a ela submeter-se; 
II - a chefia, por motivo justificado, não aceitar os atestados médicos apresentados 
pelo servidor; 
III - o número de dias de afastamento recomendados no atestado médico seja superior 
a 7 (sete) dias ou, havendo mais de um atestado, a soma do número de dias de 
afastamento recomendados seja superior a 7 (sete) dias; 
IV - o atestado estiver rasurado; 
V - houver necessidade de prorrogação da licença médica; 
VI - o atestado médico não apresentar: 
a) o nome e o número de registro no Conselho Regional de Medicina - CRM do médico 
subscritor do atestado ou o nome e o número de registro no Conselho Regional de 
Odontologia - CRO do dentista subscritor do atestado; 
b) o tempo de afastamento recomendado; 
c) o nome do servidor; 
d) o local e a data de emissão. 
Art. 33. Poderão ser aceitos os atestados médicos emitidos na Região Metropolitana de 
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São Paulo - Grande São Paulo. 
5 1 0 . Os municípios da Região Metropolitana de São Paulo são aqueles relacionados no 
artigo 2° do Decreto no 16.644, de 2 de maio de 1980. 
§ 2°. Quando se tratar de atestado médico emitido em município que não integre a 
Região Metropolitana de São Paulo, a licença de curta duração só poderá ser concedida 
se o servidor estiver expressamente autorizado a residir naquela localidade, nos 
termos do Decreto no 16.644, de 1980. 
§ 3°. Nos demais casos, não se tratando de município da Região Metropolitana de São 
Paulo ou inexistindo autorização para residir fora do Município de São Paulo, o atestado 
médico não será aceito, devendo o servidor proceder na forma prevista no Capítulo II 
deste decreto. 
Art. 34. Compete às chefias imediatas gerenciar e controlar o número de licenças 
concedidas aos servidores sob sua direção, nos termos desta Seção, encaminhando-os 
à perícia médica no DESAT quando houver dúvida quanto à necessidade de 
afastamento. 
Art. 35. Nas hipóteses em que for comprovada a má-fé dos servidores e das 
respectivas chefias, serão eles responsabilizados na forma da legislação vigente. 
Seção II 
Da Licença à Gestante 
(solicitada após o parto) 
Art. 36. A concessão de licença à gestante, quando requerida após o parto, caberá: 
I - à chefia imediata da servidora; 
II - ao Departamento de Recursos Humanos - DRH, da Secretaria de Gestão Pública - 
SGP, quando a servidora encontrar-se afastada junto a outro órgão público, sem 
prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo ou função. 
Parágrafo único. Aplicam-se à licença à gestante requerida após o parto os artigos 20 e 
21 deste decreto. 
Seção III 
Da Licença-Maternidade Especial 
Art. 37. A licença-maternidade especial será concedida pela unidade da servidora, nos 
termos da Lei no 13.379, de 2002. 
Parágrafo único. Aplicam-se à licença-maternidade especial os artigos 20 e 21 deste 
decreto. 
CAPÍTULO IV 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 
Art. 38. O servidor licenciado deverá reassumir suas funções: 
I - no dia imediato à data do término da sua licença médica; 
II - quando for considerado capacitado para o desempenho de suas funções, após 
perícia médica realizada a pedido ou "ex-officio"; 
III - quando não mais subsistirem as condições previstas no artigo 16 deste decreto; 
IV - nas hipóteses do §2 0  do artigo 22 e do §2 0  do artigo 24 deste decreto. 
Art. 39. A licença médica poderá ser prorrogada: 
I - a pedido, por solicitação do interessado, formulada nos 8 (oito) dias que 
antecederem o término da licença em curso; 
II - "ex-officio", por decisão do DESAT. 
Da Contagem de Tempo para os Efeitos de Aposentadoria e Disponibilidade 
Art. 40. Serão computados exclusivamente para os efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade os períodos em que o servidor estiver licenciado para tratamento da 
própria saúde, nos termos do artigo 65, inciso II, da Lei n° 8.989, de 1979. 
Parágrafo único. Não serão computados, para quaisquer efeitos, os períodos em que o 
servidor estiver licenciado por motivo de doença em pessoa de sua família. 
Da Proibição de Exercício de outra Atividade Remunerada e do Duplo Vínculo 
Art. 41. O servidor licenciado nos termos dos incisos I, III e IV do artigo 2° deste 
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decreto não poderá dedicar-se a qualquer atividade incompatível com o seu estado de 
saúde, sob pena de ter sua licença médica cassada e promovida a apuração de sua 
responsabilidade, na forma da lei. 
§ 1 0 . O servidor licenciado nos termos do inciso II do artigo 2 0  deste decreto não 
poderá dedicar-se a nenhuma atividade remunerada, sob pena de ter a licença cassada 
e promovida a apuração de sua responsabilidade. 
§ 2°. Se o servidormantiver duplo vínculo funcional com o Município de São Paulo, na 
mesma função, a licença alcançará ambos os vínculos. 
§ 3 0 . Caso o duplo vínculo do servidor com o Município não se refira à mesma função, 
a licença só alcançará ambos os vínculos quando, conforme critério médico, for 
constatada a falta de capacidade laborativa do servidor para o exercício das duas 
funções. 
Da Convocação "Ex Officio" pelo DESAT 
Art. 42. O DESAT poderá, "ex-officio", convocar o servidor para reavaliação médica 
pericial. 
Parágrafo único. Se o servidor não comparecer na data marcada, deverá apresentar 
justificativa no prazo de 3 (três) dias, sob pena de responsabilidade. 
Dos Protocolos 
Art. 43. Cabe ao DESAT a elaboração de protocolos que estabeleçam, de forma 
objetiva, critérios para a concessão de licenças médicas, os quais poderão ser 
modificados de acordo com a evolução da medicina e das tecnologias aplicadas. 
Art. 44. As licenças médicas só serão concedidas ou cassadas a critério médico, por 
meio de avaliação pericial do servidor, de seu dependente ou documental, ressalvadas 
as hipóteses previstas na legislação em vigor. 
Da Licença Médica em Período de Afastamento 
Art. 45. Os servidores que adoecerem no período em que se encontrarem afastados de 
suas funções em razão de cumprimento de penalidade de suspensão, gozo de férias, 
licença sem vencimentos, licença para acompanhar cônjuge, licença à gestante, 
licença-adoção, licença-gala e licença-nojo não poderão interromper esses 
afastamentos para requerer a concessão de licença médica. 
§ 1°. A servidora grávida poderá interromper seu gozo de férias para requerer licença 
à gestante à sua unidade, caso ocorra o nascimento de filho nesse período. 
§ 2°. Se a unidade de lotação do servidor constatar que a licença médica sobrepõe-se 
aos períodos de afastamento relacionados no "caput" deste artigo, deverá propor ao 
órgão que a concedeu que seja a referida licença tornada sem efeito ou retificada. 
Dos Servidores Afastados da Prefeitura do Município deSão Paulo 
Art. 46. O servidor afastado sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais 
vantagens do cargo ou função junto a outro órgão público poderá obter quaisquer das 
licenças referidas no artigo 2 0  deste decreto. 
§ 1°. Para fins do previsto no "caput" deste artigo, deverá o servidor dirigir-se ao 
Departamento de Recursos Humanos - DRH, da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, para solicitação da concessão de licença médica. 
§ 20 . O servidor que se encontrar fora do Município, internado ou impossibilitado de 
comparecer à perícia médica no DESAT, deverá proceder de acordo com o estabelecido 
nos artigos 13 a 15 deste decreto, dirigindo-se ao setor competente do DRH/SGP, que 
encaminhará a solicitação de licença ao DESAT. 
Do Abuso do Pedido de Licença 
Art. 47. O abuso do pedido de licença ou a sua concessão manifestamente infundada 
acarretará apuração da respectiva responsabilidade, na forma da lei. 
Parágrafo único. Para o efeito do disposto neste artigo, considera-se abuso no pedido 
de licença a negativa injustificada do servidor em se submeter ao tratamento médico 
preconizado. 
Art. 48. Fica vedado ao servidor solicitar novo pedido de licença médica, bem como 
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apresentar atestado médico para obtenção de licenças médicas de curta duração, 
quando houver pedido anterior, em virtude de mesma patologia, já apreciado pelo 
DESAT, enquanto não esgotados os prazos de reconsideração ou recurso ou 
respectivos julgamentos. 
Parágrafo único. A licença concedida em desconformidade com o "caput" deste artigo 
será considerada nula, devendo ser promovida a apuração de responsabilidade do 
servidor, na forma da lei. 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 49. O ''caput" do artigo 9° do Decreto n° 24.146, de 2 de julho de 1987, alterado 
pelo Decreto n 0  44.091, de 10 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
((ARTIGO))"Art. 9°. O período de tempo em que o servidor se ausentar de sua 
unidade, para consulta ou tratamento de sua saúde ou de seus dependentes, será 
considerado como de trabalho, não cabendo qualquer desconto ou reposição do tempo 
correspondente, desde que apresentado atestado de seu médico ou dentista, contendo 
a assinatura, o nome e o número de registro profissional, o período de atendimento, o 
local e a data de sua expedição, bem como o nome do servidor ou de seu dependente. 
	 "(NR) 
Art. 50. As disposições deste decreto não se aplicam aos servidores regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aos servidores que titularizem, 
exclusivamente, cargos de livre provimento em comissão e aos servidores contratados 
por tempo determinado para prestar serviço público municipal inadiável, devidamente 
inscritos no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, bem como aos afastados de 
outro órgão público, com prejuízo de vencimentos, para prestar serviços na Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Art. 51. As regras deste decreto estendem-se, no que couber, aos servidores do 
Tribunal de Contas do Município, da Câmara Municipal e das Autarquias. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Gestão Pública - SGP poderá estabelecer, mediante 
portaria, instruções necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 53. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 41.269, de 19 de outubro de 2001, n 0  41.270, de 19 de outubro de 2001, 
no 42.106, de 14 de junho de 2002, n 0  42.756, de 23 de dezembro de 2002, e no 
43.472, de 15 de julho de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  46.114, DE 21 DE JULHO DE 2005 

Confere nova redação ao artigo 9° do Decreto n° 24.146, de 2 de julho de 1987, 
alterado pelo Decreto n° 44.091, de 10 de novembro de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10.0  artigo 9° do Decreto n°24.146, de 2 de julho de 1987, alterado pelo 
Decreto n° 44.091, de 10 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 9 0 . O período de tempo em que o servidor se ausentar de sua unidade, para 
consulta ou tratamento de sua saúde ou de seus dependentes, será considerado como 
de trabalho, não cabendo qualquer desconto ou reposição do tempo correspondente, 
desde que apresentado o respectivo comprovante. 
§ 1 0 . Em se tratando de consulta, o comprovante deverá ser subscrito pelo médico ou 
dentista que realizou o atendimento, contendo a assinatura, o nome e o número de 
registro profissional, o período de atendimento, o local e a data de sua expedição, bem 
como o nome do servidor ou de seu dependente. 
§ 2°. Em se tratando de tratamento requisitado por médico ou dentista, o 
comprovante deverá conter a assinatura, o nome e o número de registro profissional 
do responsável pelo atendimento, o período de atendimento, o local e a data de sua 
expedição, bem como o nome do servidor ou de seu dependente. 
§ 3 0 . O servidor deverá comunicar sua ausência à Chefia imediata, com antecedência 
de 1 (um) dia útil à data marcada para a consulta ou tratamento. 
§ 4°. O comprovante deverá ser, obrigatoriamente, entregue à Chefia imediata no 
mesmo dia da consulta ou tratamento, exceto quando o período de atendimento 
impossibilitar seu retorno à Unidade dentro de seu horário de trabalho, computado o 
tempo para deslocamento; nessa hipótese o comprovante será apresentado no dia útil 
seguinte. 
§ 5 0 . O médico, dentista ou responsável pelo atendimento, no caso de tratamento, 
subscritor do comprovante, será responsável pela veracidade das informações, 
podendo ser responsabilizado nas esferas cível, penal e administrativa. 
§ 6 0 . Os comprovantes apresentados deverão ser arquivados no prontuário do servidor 
em sua unidade. 
§ 7 0 . A Chefia imediata deixará de aceitar o comprovante quando: 
I - sua apresentação se der fora do prazo estabelecido; 
II - a comunicação de que trata o parágrafo 3 0  se der fora do prazo estabelecido; 
III - de toda a evidência, esteja o servidor se valendo de consultas ou de tratamento 
médico ou odontológico com o objetivo de se furtar às suas obrigações funcionais, 
cabendo descontar as horas não trabalhadas, na forma do artigo 92 da Lei n 0  8.989, 
de 29 de outubro de 1979. 
§ 8 0 . Nas hipóteses dos incisos I e lido parágrafo 7 0 , caso o servidor justifique o 
descumprinnento dos prazos estabelecidos, em requerimento, devidamente 
fundamentado, poderá a Chefia imediata acolher a justificativa e considerar como de 
trabalho o tempo que se ausentou da repartição, na forma deste artigo. 
§ 9°. Na hipótese do inciso III do parágrafo 7°, a Chefia imediata deverá motivar e 
fundamentar a não aceitação do comprovante, sob pena de apuração de 
responsabilidade funcional, conforme legislação vigente. 
§ 10. O servidor sujeito a regimes de tempo parciais, sempre que houver possibilidade, 
deverá marcar consultas ou tratamentos para si ou para seus dependentes, em horário 
diverso do seu horário de serviço." (NR) 
Art. 2 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se dependente do servidor o cônjuge 
ou companheiro, ascendentes ou descendentes até o primeiro grau, pessoa sob sua 



È. 

Folha n° 25 

Prece 	° 34/540 
Sonia i1arÍa S. Ferreira 
Reg. 100996 

• 

curatela e menor sob sua guarda ou tutela. 
§ 1°. A curatela, a guarda ou a tutela são as decorrentes de decisão judicial. • 
§ 2°. No caso de união estável ou convivência de pessoas do mesmo sexo, a 
comprovação será feita mediante declaração do servidor, sob as penas da lei. 
§ 3°. Para consulta ou tratamento de dependente do servidor, deverá ser apresentada 
declaração, subscrita por médico ou dentista, que ateste a necessidade de 
acompanhamento pessoal do servidor. 
Art. 3°. A ausência do servidor superior à 50% (cinqüenta por cento) de sua jornada - 
diária não será considerada como de trabalho, nos termos deste decreto, exceto se a 
consulta ou tratamento for realizado em órgãos pertencentes -à rede pública oficial de 
atendimento a saúde e no Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Requeiro, nos termos regimentais, a retirada do Projetá de Lei n° 378 de 2010, de 

minha autoria, altera o parágrafo único do artigo 92 da Lei n° 8.989, de outubro de 

.1979, (Estatuto dos Trabalhadores Públicos do Município de São Paulo),e dá outras 

providências." 

Sala das sessões. 
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